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20 Anos de Corrupção em Portugal: Escândalos, Perceções e

Combate (2005‑2025)

Principais Escândalos de Corrupção no Poder Central e

Local

Nas últimas duas décadas, Portugal testemunhou diversos

escândalos  de  corrupção  envolvendo  figuras  públicas,

tanto a nível do governo central como no poder local. Um

dos casos mais emblemáticos foi a Operação Marquês, em

que  o  ex-primeiro-ministro  José  Sócrates  (no  cargo  de

2005 a 2011) foi detido em 2014 e acusado de 22 crimes,

incluindo  3 de corrupção passiva, 13 de branqueamento

de  capitais  e  fraude  fiscal.  Este  megaprocesso,

relacionado  com  alegados  subornos  de  empresários  e

fraudes como o caso do empreendimento de luxo “Vale do

Lobo”, arrastou-se durante anos nos tribunais, minando a

confiança  nas  elites  políticas.  Mais  recentemente,  em

2023,  o  primeiro-ministro  António  Costa  apresentou  a

sua  demissão  na  sequência  da  chamada  “Operação

Influencer”,  uma investigação de  corrupção em projetos

de lítio e hidrogénio que atingiu membros do seu Governo.

Foi a primeira vez que um chefe de governo português caiu

devido a uma investigação criminal em curso, sublinhando

a gravidade do problema ao mais alto nível do poder.

No plano local, multiplicaram-se escândalos envolvendo

autarcas e  “barões” regionais.  Logo no início  do período

em análise, destacam-se casos como o de Isaltino Morais,

presidente  da  Câmara  de  Oeiras,  condenado  por  fraude

fiscal e branqueamento de capitais em 2009 depois de ter

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.



escondido  elevadas  somas  em  contas  na  Suíça  (caso

relacionado  também  com  subornos  urbanísticos).  Outro

exemplo marcante foi o de  Fátima Felgueiras,  autarca de

Felgueiras,  que  fugiu  para  o  Brasil  em  2003  para  evitar

prisão  preventiva  num  processo  de  corrupção  e

financiamento ilegal (o  “Saco Azul” de Felgueiras) – tendo

regressado anos depois e sido julgada, escapando porém a

pena efetiva. Em 2009 explodiu a Operação Face Oculta,

investigação  que  revelou  uma  rede  de  favorecimentos

envolvendo empresas estatais e autarcas; desta resultou a

condenação de figuras como Armando Vara (ex-ministro)

por tráfico de influências. No domínio empresarial público,

emergiu  em  2014  o  escândalo  dos  Vistos  Gold,  um

esquema  de  subornos  na  atribuição  de  autorizações  de

residência  a  investidores  estrangeiros,  que  levou  à

detenção  de  altos  funcionários  e  à  demissão  de  um

ministro do governo na época. Ainda no poder local, uma

ampla investigação batizada Operação Tutti Frutti expôs, a

partir de 2018,  esquemas de tráfico de influências entre

autarcas  de  Lisboa  e  membros  de  partidos  (PSD  e  PS),

incluindo contratos fictícios de consultoria para beneficiar

clientelas partidárias. Esses casos no universo autárquico

revelam padrões de nepotismo, ajustes diretos ilícitos em

obras  municipais  e  favores  em  urbanismo.  Em  resumo,

tanto ao nível central (contratos de alto valor, privatizações

duvidosas,  grandes  obras  públicas)  como  ao  nível  local

(urbanismo,  concessões  municipais,  emprego  de

familiares),  a  corrupção  fez-se  sentir  em  Portugal,  com
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diversos  processos  mediáticos  que  abalaram  a  opinião

pública.

Tendências na Perceção da Corrupção

(Índice da Transparency International)

Os indicadores internacionais refletem uma  estagnação e

recente  deterioração na  perceção  da  corrupção  em

Portugal.  De  acordo  com  o  Índice  de  Perceção  da

Corrupção (CPI) da Transparency International, que avalia

anualmente  a  perceção  de  corrupção  no  setor  público,

Portugal regista em 2024 a sua pior pontuação de sempre:

57  em  100  pontos,  ocupando  a  43.ª  posição  entre  180

países. Este resultado representa uma queda significativa

face a 2023 (quando obtivera 61 pontos e o 34.º lugar) e

insere-se num declínio contínuo desde 2015. Entre 2012 e

2020, Portugal oscilou num patamar intermédio (entre 61 e

64 pontos numa escala de 0 a 100) – valores que, embora

longe  dos  países  mais  transparentes,  mantinham alguma

estabilidade.  Houve  inclusive  pequenos  avanços  na

primeira  metade da década de 2010.  Porém,  nos últimos

anos  verificou-se  um  retrocesso:  Portugal  caiu  nove

lugares  no  ranking  global  de  2024,  ficando  atrás  de

muitos parceiros europeus, e viu a sua pontuação recuar

para  níveis  historicamente  baixos.  Segundo  a

Transparência  Internacional  –  Portugal,  esta  queda

acentuada  deve-se  sobretudo  à  perceção  de  abuso  de

cargos  públicos  para  benefício  privado,  alimentada  por

escândalos recentes como a Operação Influencer.
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Em termos comparativos, o país permanece abaixo da

média  da  Europa  Ocidental  (que  ronda  os  65  pontos),

indicando  que  os  esforços  anticorrupção  nacionais  não

acompanharam os dos pares regionais. A tendência desde

2012  tem  sido  de  variações  mínimas  e  ausência  de

progresso  duradouro,  o  que  sugere  dificuldade  em

implementar reformas eficazes. A pioria em 2024 serve de

alerta  claro:  “o  combate  à  corrupção  em  Portugal

continua a não avançar”, nas palavras da TI, evidenciando

falhas de integridade política e um desgaste na imagem

internacional do país.

Estatísticas Oficiais: Processos-Crime

e Dados Anticorrupção

Os números oficiais confirmam que a corrupção continua a

ser um fenómeno disseminado, com milhares de casos sob

investigação  todos  os  anos  –  mas  também  revelam

dificuldades  na  tradução  dessas  investigações  em

condenações  efetivas.  Segundo  dados  do  Ministério

Público,  entre  1  de  janeiro  e  23  de  novembro  de  2023

foram  registados  4.631  novos  inquéritos  crime  por

corrupção  e  crimes  conexos,  como  branqueamento  de

capitais,  tráfico de influências ou abuso de poder.  Este

volume representa um aumento de 28,7% face ao mesmo

período do ano anterior, sinalizando uma intensificação na

detecção/denúncia  de  possíveis  ilícitos.  No  entanto,  no

mesmo  intervalo  temporal,  apenas  foram  proferidas

acusações em 191 inquéritos – um número relativamente
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pequeno  (cerca  de  4% do  total  de  inquéritos  iniciados).

Estes  dados  sugerem  obstáculos  significativos  na

investigação e prova dos crimes de corrupção, que muitas

vezes são complexos e de difícil rastreio, resultando numa

taxa reduzida de acusações face às denúncias.

Em  termos  de  trânsito  em  julgado,  as  estatísticas  de

condenações efetivas por corrupção são tradicionalmente

baixas em Portugal. A Procuradoria-Geral da República tem

assinalado,  nos  seus  relatórios  anuais,  que  muitos

inquéritos acabam arquivados por falta de provas sólidas

ou  prescrição  dos  crimes.  Essa  realidade  contribui  para

uma sensação de impunidade. Reconhecendo o problema,

foi criado em 2021 o  Mecanismo Nacional Anticorrupção

(MENAC) – uma nova entidade administrativa independente

vocacionada  para  prevenção  e  monitorização

anticorrupção.  O MENAC começou a funcionar em pleno

em 2023 e  já  no seu primeiro  relatório  anual  indicou ter

recebido 42 denúncias de corrupção durante 2023,  das

quais  15  foram  arquivadas  liminarmente  e  17  deram

origem  à  abertura  de  processos  de  averiguação.  Este

número modesto de denúncias recolhidas diretamente pelo

MENAC  evidencia  que  a  maior  parte  das  participações

continua a chegar através dos canais tradicionais (polícia,

Ministério  Público)  ou  de forma anónima.  Ainda assim,  a

entrada em funções do MENAC – que  substituiu o antigo

Conselho de Prevenção da Corrupção – é apontada como

um  passo  importante  para  melhorar  a  articulação  de

estratégias  preventivas e  avaliar  a  implementação  de
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políticas anticorrupção no setor público e privado. Espera-

se  que  futuramente  o  MENAC  forneça  indicadores  mais

detalhados sobre setores de risco, fiscalize o cumprimento

das novas obrigações legais  (como planos de prevenção

nas organizações) e promova uma  cultura de integridade

que complemente a resposta penal.

Leis e Reformas Anticorrupção (2005–

2025)

No plano legislativo e de políticas públicas, os últimos 20

anos trouxeram vários pacotes anticorrupção e mudanças

legais –  embora  com eficácia  muitas  vezes questionada.

Em  2008,  foi  criado  o  Conselho  de  Prevenção  da

Corrupção  (CPC),  órgão  consultivo  junto  do  Tribunal  de

Contas  destinado  a  emitir  recomendações  preventivas;

contudo,  o  CPC  carecia  de  poderes  sancionatórios  e

acabou  por  ser  extinto  em  2021,  sendo  sucedido  pelo

MENAC  (como  referido).  Ainda  em  2008–2009,  após

escândalos  como  o  caso  “Apito  Dourado”  e  outros,

reforçaram-se penas para crimes económicos e incluiu-se

no  Código  Penal  o  crime  de  “recebimento  indevido  de

vantagem” (uma  forma  atenuada  de  corrupção  passiva

sem  ato  concreto),  tentando  colmatar  lacunas  legais

utilizadas pela defesa em casos como o Freeport.

Uma  questão  central  foi  a  tentativa  de  punir  o

enriquecimento ilícito de titulares de cargos públicos. Leis

aprovadas  em  2012  e  2015  para  criminalizar  o
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enriquecimento  injustificado (posse  de  património

incompatível  com  os  rendimentos,  sem  necessidade  de

provar um ato de corrupção específico) foram chumbadas

pelo Tribunal  Constitucional,  por violarem o princípio da

presunção de inocência e apresentarem definições legais

indeterminadas.  Só  mais  tarde  se  encontrou  uma  via

alternativa: a Lei n.º 52/2019, complementada pela Lei n.º

4/2022,  que  passou  a  criminalizar  a  omissão  ou

falsificação nas declarações de património dos políticos.

Desde 2019, quem não apresentar a declaração única de

rendimentos, património e interesses depois de notificado,

ou quem omitir  bens de valor significativo (superior a 50

salários mínimos), incorre em pena de prisão – inicialmente

até 3 anos, elevada em 2022 para até 5 anos de prisão no

caso de ocultação intencional de património. Na prática,

isto  estabelece  um  crime  de  ocultação  de  riqueza que

busca atingir o benefício da corrupção (o enriquecimento

não  justificado)  sem  esbarrar  nos  obstáculos

constitucionais  anteriores.  Paralelamente,  criou-se  a

Entidade  para  a  Transparência,  órgão  que  ficará

encarregado de verificar as declarações de património dos

titulares  de  cargos  públicos  –  embora,  até  2025,  este

mecanismo estivesse ainda em fase de instalação e longe

de operar plenamente.

Outra reforma de grande relevo foi a aprovação da  Lei

n.º  93/2021,  de  20  de  dezembro,  que  estabeleceu  o

Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações

(transpondo a diretiva europeia sobre  whistleblowers). Em
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vigor  desde  junho  de  2022,  esta  lei  protege  os

denunciantes  de  boa-fé  contra  represálias e  obriga

organizações  públicas  e  privadas de  certa  dimensão  a

criarem canais internos de denúncia confidencial. Trata-se

de uma inovação importante para incentivar a denúncia de

ilícitos (incluindo corrupção) por quem toma conhecimento

deles no contexto profissional. No entanto, a TI Portugal e

outras  entidades  criticam  falhas  na  transposição  –  por

exemplo,  Portugal  limitou  a  proteção  apenas  a

denunciantes no âmbito laboral, excluindo testemunhas ou

vítimas fora do contexto profissional, e dificultou denúncias

externas  diretas  às  autoridades.  Também  a  aplicação

prática  desta  lei  enfrenta  desafios:  muitas  entidades

obrigadas  atrasaram-se  na  implementação  de  canais  de

denúncia,  e  o  MENAC,  responsável  por  fiscalizar  o

cumprimento, só ficou operacional em meados de 2023.

Adicionalmente,  em  resposta  a  recomendações

internacionais,  foi  lançado  em  2021  o  Regime  Geral  de

Prevenção da Corrupção (RGPC), através do  Decreto-Lei

n.º  109-E/2021.  Este  diploma  tornou  obrigatória  a

existência  de  planos  de  prevenção  da  corrupção  e

códigos de conduta em organismos públicos e empresas

de maior dimensão, formalizando práticas de compliance e

gestão de riscos de integridade.  O mesmo decreto criou

oficialmente o MENAC e definiu sanções contra entidades

que não adotem as medidas preventivas exigidas. Por fim,

merece  nota  a  crescente  aposta  na  transparência

administrativa  e  governativa:  nos  últimos  anos
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introduziram-se  portais  de  transparência  para  contratos

públicos  e  beneficiários  efetivos,  e  reforçou-se  a

disponibilização pública de dados (por exemplo, registros

de  lobby  junto  do  Parlamento,  diários  de  agendas  de

ministros, etc.). Estas medidas de abertura de informação

visam dificultar a opacidade onde germina a corrupção. Em

suma,  no  papel,  Portugal  aprovou  sete  pacotes

legislativos anticorrupção desde 2000 (sendo cinco após

2005), cobrindo desde a repressão penal até à prevenção

e proteção de denunciantes. Resta, porém, cumprir o mais

difícil:  assegurar  a  implementação  rigorosa  destas  leis,

dotando  as  instituições  de  recursos  para  fiscalizar  e

criando uma cultura de integridade que vá além da letra

da lei.

Impacto Social e Político da Corrupção

A persistência da corrupção em Portugal ao longo de 20

anos teve efeitos profundos na sociedade e na confiança

dos cidadãos nas instituições democráticas.  Sondagens e

estudos  de  opinião  mostram  um  cinismo  crescente  do

público:  de acordo com o Eurobarómetro especial  da UE

sobre  corrupção  (publicado  em  2024),  96%  dos

portugueses consideram que a corrupção é uma prática

comum  no  país,  um  valor  impressionante  que  coloca

Portugal  no  segundo  lugar  europeu  em  perceção  de

corrupção, apenas atrás da Grécia. Essa perceção negativa

agravou-se  –  a  mesma  sondagem  revela  que  78%  dos

inquiridos  acreditam  que  o  nível  de  corrupção  em
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Portugal  aumentou nos últimos três anos,  indicando um

sentimento de regressão. A confiança nas instituições fica,

assim, seriamente abalada:  91% dos portugueses acham

que  “existe  corrupção  nas  instituições  públicas

nacionais” e 92% veem corrupção também a nível local/

regional, segundo o Eurobarómetro. Ou seja, praticamente

todos  os  cidadãos  encaram  tanto  os  políticos  nacionais

como os autarcas locais com suspeição, supondo práticas

corruptas generalizadas nos bastidores do poder.

Este  descrédito  alimenta  a  alienação  e  o

descontentamento com  o  sistema  político.  Líderes  de

opinião e organizações da sociedade civil têm apontado a

corrupção  como  um  factor  de  erosão  na  qualidade  da

democracia  portuguesa:  diminui  a  participação  cívica,

aumenta  o  voto  de  protesto  e  populista,  e  mina  a

autoridade moral de governantes para exigir sacrifícios ou

reformas.  Em  2023,  por  exemplo,  a  associação  cívica

Frente  Cívica  assinalou  publicamente  o  “falhanço  do

Estado  no  combate  à  corrupção”,  na  sequência  dos

escândalos  que  derrubaram  o  governo.  A  nível

internacional,  a  reputação  de  Portugal  também  sofre:

relatórios do GRECO (Conselho da Europa) e da OCDE nos

últimos anos criticaram a lentidão processual e lacunas na

prevenção da corrupção, o que pode afetar a confiança de

investidores externos e parceiros europeus.  A presidente

da TI  Portugal,  Margarida Mano, alertou em 2025 para o

“dano reputacional que Portugal está a sofrer por não ter

uma ação eficaz na luta contra a corrupção”, sublinhando
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que  problemas  estruturais  não  resolvidos  ao  longo  do

tempo têm um efeito cumulativo nefasto.

No  tecido  socioeconómico,  a  corrupção  acarretou

desperdício  de  recursos  públicos  (por  via  de  contratos

inflacionados, decisões não meritocráticas, obras inúteis),

exacerbando  a  percepção  de  injustiça  social.  Casos  de

desvio de fundos em áreas sensíveis – desde a banca (e.g.

escândalo  BPN,  cujos  prejuízos  foram  suportados  pelos

contribuintes)  até  à  saúde  ou  obras  públicas  –  geraram

indignação  e  quebra  de  confiança  dos  cidadãos  na

equidade  do  Estado.  Muitos  portugueses  acreditam  que

“os poderosos quase nunca são verdadeiramente punidos”,

ao  passo  que  os  cidadãos  comuns  arcam  com  as

consequências,  o  que  fomenta  apatia  e  descrédito  no

princípio da justiça. Apesar disso, nos últimos anos têm-se

observado  também  sinais  positivos:  maior  cobertura

mediática e escrutínio público de eventuais casos, pressão

popular  por  transparência  (por  exemplo,  exigindo

clarificação  de  negócios  pouco  claros)  e  uma  nova

geração de juízes, procuradores e policias especializados

em crime económico, que mostram determinação em levar

processos  adiante.  A  própria  demissão  inédita  de  um

primeiro-ministro  num  escândalo  de  corrupção  pode  ser

lida  como  um  indicador  de  menor  tolerância  política a

suspeitas desta natureza. Em síntese, o impacto social da

corrupção  em  Portugal  traduz-se  numa  erosão  da

confiança  pública  e  legitimidade  política,  mas  também

numa consciência  cada vez  maior  dos  cidadãos  sobre  o
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problema  –  consciência  essa  que  poderá  impulsionar

reformas e mudança de atitude a longo prazo.

Corrupção no Poder Local vs. no

Poder Central: Uma Comparação

Embora a corrupção seja percebida como endémica tanto

no nível central como no local, a sua dinâmica apresenta

diferenças marcantes entre estes patamares de poder.  No

poder  central,  os  casos  tendem  a  envolver  montantes

avultados  e  esquemas  mais  complexos,  muitas  vezes

ligados  a  grandes  contratos  públicos,  privatizações,

negócios internacionais ou empresas de âmbito nacional.

Exemplos disso foram as suspeitas em torno da compra de

submarinos pelo Estado português (década de 2000),  as

irregularidades na gestão de bancos como o BPN e o BES,

ou os  favorecimentos a grandes grupos económicos em

sectores  como  obras  públicas,  energia  e

telecomunicações.  Os  protagonistas  destas  tramas  são

tipicamente  ministros,  secretários  de  Estado  ou

administradores  de  empresas  públicas  –  ou  mesmo

primeiros-ministros,  como  se  viu.  Os  efeitos  de  uma

corrupção  a  este  nível  são  sistémicos:  podem  distorcer

políticas  públicas,  onerar  significativamente os  cofres  do

Estado e abalar a credibilidade do país externamente.

No  poder  local,  por  outro  lado,  a  corrupção  assume

frequentemente  contornos  mais  personalizados  e

imediatos  para  as  comunidades.  A  figura  do  “cacique”
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local  ilustra  bem  isto:  muitos  esquemas  envolvem

presidentes de câmara ou vereadores que trocam favores

por apoio político ou ganhos pessoais,  num contexto de

promiscuidade entre interesses públicos e privados na sua

região.  São  comuns  os  casos  de  corrupção  ligada  ao

urbanismo (aprovações de licenciamentos imobiliários em

troca de suborno, permutas de terrenos lesivas ao erário

público,  como  no  Caso  Bragaparques em  Lisboa),

contratação  de  serviços  municipais  sem  concurso

(beneficiando empresas de familiares ou patrocinadores) e

nepotismo na distribuição de empregos em autarquias ou

empresas  municipais.  O  impacto  local  sente-se  na

qualidade  (por  vezes  deficiente)  das  obras  e  serviços

prestados  e  na  falta  de  concorrência  leal,  que  prejudica

empresas  honestas.  Ao  mesmo  tempo,  a  proximidade

entre eleitos locais e eleitores pode gerar uma tolerância

perigosa  –  em  municípios  pequenos,  alguns  autarcas

arguídos em processos de corrupção conseguiram mesmo

ser  reeleitos,  beneficiando  de  redes  clientelares  e  da

lentidão da justiça.

Uma  distinção  quantitativa  também  merece  nota:

numerosos  inquéritos  de  corrupção  referem-se  a

autarquias,  até  porque  Portugal  tem  308  municípios  e

milhares  de  juntas  de  freguesia,  multiplicando  as

oportunidades de irregularidades em pequena escala. Em

contrapartida, os casos de corrupção no governo central,

embora  menos  frequentes  em  número,  quando  ocorrem

envolvem  verbas  e  prejuízos  muito  superiores.  Ainda
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assim,  a  linha  divisória  nem  sempre  é  nítida –  muitos

esquemas  locais  acabam  por  envolver  figuras  nacionais

(como deputados que eram simultaneamente autarcas) e,

inversamente, a corrupção central pode alastrar localmente

(por exemplo, empresas subornando municípios para obter

contratos  financiados  por  programas  nacionais  ou

europeus).

Em  termos  de  perceção  pública,  curiosamente  os

portugueses  veem  níveis  elevadíssimos  de  corrupção

tanto no governo central quanto nas câmaras municipais,

praticamente  sem distinção  (mais  de  90% dos  cidadãos

acreditam que a  corrupção grassa  em ambos os  níveis).

Isto  indica que,  do ponto de vista  do cidadão comum,  a

corrupção é um mal transversal em Portugal, quer se trate

do ministério em Lisboa ou da repartição na sua autarquia.

No  entanto,  do  ponto  de  vista  da  solução,  especialistas

sugerem  que  no  poder  local  seria  crucial  reforçar

mecanismos  de  controlo  interno  e  externo (auditorias,

inspeções  independentes,  transparência  nas  contas

municipais)  e  implementar  uma  cultura  ética  na  função

pública local, enquanto no poder central é vital fechar as

brechas legais que permitem grande corrupção,  proteger

melhor os decisores de pressões de interesses privados

(regulação  do  lóbi,  períodos  de  nojo  após  exercício  de

cargos públicos) e dotar a justiça de meios para enfrentar

crimes  económico-financeiros  sofisticados.  Ambas  as

frentes requerem empenho político firme e coerente.
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Em conclusão, ao observar a trajetória de 2005 a 2025,

constata-se  que  Portugal  travou  avanços  legais

importantes  contra  a  corrupção,  mas  ficou  aquém  na

aplicação  prática  e  em  resultados  visíveis.  Escândalos

sonantes continuam a emergir tanto em Lisboa como nas

capitais de distrito, manchando a imagem das instituições e

prejudicando  a  confiança  coletiva.  A  perceção  dos

cidadãos é de agravamento do problema, o que pressiona

o país a  assumir um compromisso efetivo e agir – como

exorta  a  TI  Portugal,  é  preciso  implementar  de  forma

concreta as reformas aprovadas e reforçar os mecanismos

de  integridade,  sob  pena  de  a  posição  de  Portugal

continuar  a  deteriorar-se  e  a  desconfiança  pública  se

enraizar ainda mais. Combater a corrupção não é apenas

punir culpados, mas prevenir o seu surgimento através de

transparência, educação e uma cultura de serviço público

íntegro.  Os  próximos  anos  dirão  se  as  lições  destes  20

anos foram aprendidas e se Portugal conseguirá finalmente

inverter  a  maré  da  corrupção  que  tem  ofuscado  o  seu

progresso.

Fontes: Transparency International,  Procuradoria-Geral

da  República,  Mecanismo  Nacional  Anticorrupção,

Eurobarómetro  da  Comissão  Europeia,  Relatórios  TI

Portugal, SIC Notícias, DN, RTP, entre outros.

Estudo,  investigação  e  relatório  elaborados  por

Augustus Veritas e investigação cortesia de OpenAI (c).
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